
 
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO 

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2004619-57.2014.815.0000
Relator : Ricardo Vital de Almeida – juiz convocado para substituir o Des. Saulo 
Henriques de Sá e Benevides
Impetrante : Waldemberg Oliveira Medeiros de Almeida
Advogado : Jose Hiram de Castro Veríssimo, Germana Geyser de Castro
Impetrado : Secretário de Administração do Estado da Paraíba.
Interessado: Estado da Paraíba, representado por sua Procuradora Sancha Maria F C R 
Alencar

PREJUDICIAL  DE  DECADÊNCIA  –  OMISSÃO 
ADMINISTRATIVA – RENOVAÇÃO DO PRAZO MÊS A 
MÊS – INOCORRÊNCIA – REJEIÇÃO.  

— Este Superior Tribunal que consagra entendimento segundo 
o  qual,  em  se  tratando  de ato  omissivo da  administração,  a  
obrigação é de trato sucessivo e o direito se renova mês a mês.  
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ; AgRg-
AREsp 532.845; Proc. 2014/0143634-1; PE; Primeira Turma;  
Rel. Min. Sérgio Kukina; DJE 14/11/2014)

PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE DO SECRETÁRIO – 
AUTORIDADE  LEGÍTIMA  PARA  APRECIAÇÃO  DO 
PEDIDO – REJEIÇÃO.   

CONSTITUCIONAL –  MANDADO  DE  SEGURANÇA – 
PROCESSO  ADMINISTRATIVO  PARALISADO  – 
OMISSÃO  DA  AUTORIDADE  COMPETENTE  – 
RAZOÃVEL DURAÇÃO DO PROCESSO –  PRINCÍPIO 
ONSTITUCIONAL – NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA 
–  PRAZO  PARA  APRECIAÇÃO  –  CONCESSÃO 
PARCIAL DA SEGURANÇA.

— À luz do preceito normativo inserto no art. 5º, inciso lxxviii, da  
CF, não é lícito à administração pública protelar indefinidamente a  
apreciação  dos  processos  a  ela  submetidos,  pois  é  direito  do  
administrado  ter  seus  requerimentos  apreciados  em  tempo  
razoável. (TJPB;  MS  999.2012.001340-7/001;  Primeira  Seção 
Especializada Cível;  Rel.  Des.  Abraham Lincoln da Cunha Ramos;  
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DJPB 16/09/2013; Pág. 10)

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS, os presentes autos 
antes identificados.

ACORDAM  os  integrantes  da  Segunda  Seção  Especializada 
Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  por unanimidade, em rejeitar a 
prejudicial de decadência e a preliminar de ilegitimidade e, no mérito, conceder 
parcialmente a segurança, nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO

Waldemberg  Oliveira  Medeiros  de  Almeida  impetrou 
Mandado de Segurança em face do Secretário de Administração do Estado da Paraíba, 
alegando que possui um processo administrativo para a percepção de indenização de 
férias não gozadas dos períodos de 2006/2007 e 2007/2008, e desde 18 de novembro de 
2011 está paralisado na Gerência Executiva de Folha de Pagamento.

 
Liminar indeferida às fls.23/24.

A autoridade  impetrada  apresentou  informações  às  fls.56/66, 
alegando, preliminarmente, a decadência do direito e a ilegitimidade do Secretário de 
Administração. No mérito, afirma que não há direito líquido e certo. 

A Procuradoria  de  Justiça  opinou  pela  concessão  parcial  da 
segurança,  para  que  seja  fixado  prazo  razoável  para  a  apreciação  do  processo 
administrativo do impetrante (fls.39/42).

 
É o relatório. 

VOTO

Da Decadência 

Alega  a  autoridade  impetrada  que  o  pedido  formulado  pelo 
imperante estaria atingido pela decadência, pois a indenização de férias que pretende 
receber refere-se aos períodos aquisitivos 2006/2007 e 2007/2008.

Entretanto, a irresignação do impetrante consiste na omissão em 
analisar o processo administrativo de pagamento da indenização de férias não gozadas, 
o qual encontra-se paralisado desde 18 de novembro de 2011 e que tem como objeto o 
pagamento acima referido.

Ademais, a omissão administrativa se renova a cada mês sem 
manifestação  do  impetrado  a  respeito  do  pedido  formulado  pelo  impetrante,  o  que 
impõe a impossibilidade do reconhecimento da decadência. Neste sentido:

84048360 -  ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO 
ESTADUAL.  REVISÃO  ANUAL  DE  VENCIMENTOS. 
REAJUSTES  CONCEDIDOS  PELAS  LEIS  12.204/2002  E 
12.635/2004. MANDADO DE SEGURANÇA.  ILEGITIMIDADE 
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PASSIVA.  LEI  COMPLEMENTAR  ESTADUAL  49/2003. 
SÚMULA  Nº  280/STF. DECADÊNCIA E  PRESCRIÇÃO. 
OBRIGAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 1. Verifica-se não ter 
ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC, na medida em que o tribunal de 
origem  dirimiu,  fundamentadamente,  as  questões  que  lhe  foram 
submetidas,  apreciando  integralmente  a  controvérsia  posta  nos 
presentes  autos.  2.  Quanto  à  tese  de  ilegitimidade  passiva,  a 
modificação das conclusões adotadas pelo aresto recorrido, no caso, 
exigiria a análise sobre direito local, providência vedada em Recurso 
Especial  pela  Súmula  nº  280/STF.  3.  Este  Superior Tribunal  que 
consagra  entendimento  segundo  o  qual,  em  se  tratando  de ato 
omissivo da administração,  a obrigação é de trato sucessivo e o 
direito se renova mês a mês. 4.  Agravo regimental a que se nega 
provimento. (STJ; AgRg-AREsp 532.845; Proc. 2014/0143634-1; PE;  
Primeira Turma; Rel. Min. Sérgio Kukina; DJE 14/11/2014)

Assim, deve ser rejeitada essa prejudicial.

Da Ilegitimidade do Secretário de Administração 

Afirma a  autoridade impetrada  que não é  parte  legítima para 
figurar na lide, pois o impetrante não pleiteou a citação do Secretário de Administração.

De fato, o Mandado de Segurança foi originalmente interposto 
no primeiro grau em face do Gerente do Setor de Recursos Humanos da Secretaria de 
Administração. 

Contudo, ao ser intimado para emendar a inicial, o impetrante 
alterou  o  polo  passivo,  apontando  o  Secretário  de  Administração  do  Estado  como 
responsável pela omissão alegada.    

Neste  sentido,  o  processo  foi  remetido  a  esta  Corte,  ante  a 
competência originária. 

Desta feita, também rejeitada a preliminar arguida.

Do mérito

Conforme mencionado anteriormente, o impetrante afirma que o 
processo administrativo para receber a indenização de férias não gozadas dos anos de 
2006/2007  e  2007/2008  encontra-se  paralisado  na  Gerência  de  Recursos  Humanos 
desde novembro de 2008 (fl.11).

Trata-se,  portanto  de  ato  omissivo  do  Secretário  de 
Administração que não apreciou o pedido de pagamento formulado pelo impetrante. 
Sendo assim, não é o caso desta Corte se manifestar acerca do direito do impetrante de 
receber a indenização de férias, mesmo porque o pedido não foi sequer apreciado pela 
autoridade, e não há provas no autos suficientes para a análise do mérito. No entanto, é 
necessário conceder em favor do requerente uma medida judicial que torne efetivo o 
comando constitucional da razoável duração do processo, a qual consiste na fixação de 
prazo razoável para que a Administração aprecie o processo administrativo.
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Ressalte-se, ademais, que desde novembro de 2011 que não há 
nenhuma movimentação, o que denota a total inobservância ao princípio da razoável 
duração do processo, também aplicável no âmbito administrativo, senão vejamos:

56059199 - MANDADO DE SEGURANÇA. Progressão  funcional. 
Auditor fiscal. Requisitos legais observados. Omissão administrativa 
na realização do ato de progressão. Afronta ao princípio da razoável 
duração  do  processo.  Garantia  constitucional.  Concessão 
da segurança.  -  é juridicamente  possível  o  pedido formulado em 
sede demandado de segurança para que a administração pública 
analise  requerimento administrativo paralisado 
injustificadamente, posto que a Constituição da República, entre 
os  direitos  fundamentais,  prevê  a  razoável  duração 
do processo judicial e extrajudicial (art. 5º, lxxviii, da constituição 
federal). Decorreram mais de 250 (duzentos e cinquenta) dias sem que 
houvesse  qualquer  manifestação  no processo administrativo,  o  que 
denota  o  descaso do poder  público com seus  servidores.  Por  outro 
lado, o impetrado apenas apresentou justificativas evasivas e genéricas 
para tamanha demora, de sorte que não se pode tratar como razoável 
tal  atraso.  (tjpb;  MS  999.2012.001387-8/001;  primeira  seção 
especializada  cível;  Rel.  Des.  José  ricardo  porto;  djpb  20/05/2013; 
pág.  8). (TJPB;  MS  0117711-18.2012.815.0000;  Segunda  Seção 
Especializada Cível; Rel. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides;  
DJPB 11/04/2014; Pág. 22

56052518 - ADMINISTRATIVO. Mandado de segurança. 
Pedido administrativo. Auditor fiscal  tributário  estadual.  Progressão 
funcional  horizontal.  Demora  na  apreciação.  Violação  ao  princípio 
constitucional  da  garantia  à  razoável  duração do processo.  Omissão 
configurada concessão da segurança. O mandado de segurança é uma 
ação constitucional, de natureza civil e de rito sumário especial, posto 
à disposição de toda pessoa para a proteção de direito líquido e certo, 
lesado ou ameaçado de lesão, não amparado por “habeas corpus” ou 
“habeas  data”,  quando  o  responsável  pela  ilegalidade  ou  abuso  de 
poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício 
de atribuições do poder público. À luz do preceito normativo inserto 
no art. 5º, inciso lxxviii, da CF, não é lícito à administração pública 
protelar  indefinidamente  a  apreciação  dos  processos  a  ela 
submetidos, pois é direito do administrado ter seus requerimentos 
apreciados em tempo razoável. (TJPB; MS 999.2012.001340-7/001;  
Primeira Seção Especializada Cível; Rel. Des. Abraham Lincoln da 
Cunha Ramos; DJPB 16/09/2013; Pág. 10

Ex positis, REJEITO A PREJUDICIAL DE DECADÊNCIA 
E  A  PELIMINR  DE  ILEGITIMIDADE,  NO  MÉRITO,  CONCEDO 
PARCIALMENTE  A SEGURANÇA para  que  o  processo  administrativo  de  nº 
11.018.524-2 seja apreciado em 30 (trinta) dias a contar da data deste julgamento.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  com  voto  o  Excelentíssimo  Senhor 
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Desembargador João Alves da Silva – Presidente. Relator: Dr. Ricardo Vital de Almeida 
– juiz convocado com jurisdição limitada para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques 
de Sá e  Benevides).  Participaram ainda do julgamento os  Excelentíssimos Senhores 
Desembargadores  Romero  Marcelo  da  Fonseca  Oliveira,  Frederico  Martinho  da 
Nóbrega Coutinho e José Aurélio da Cruz. Ausente justificadamente a Desembargadora 
Maria das Graças Morais Guedes.

Presente  à  sessão,  representando  o  Ministério  Público,  o 
Excelentíssimo Senhor Doutor Doriel Veloso Gouveia, Procurador de Justiça.  

João Pessoa, 04 de fevereiro de 2015

  Ricardo Vital de Almeida
   Juiz convocado/Relator
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